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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Professor de Ensino Fundamental e Médio - Educação Especial 
de acordo com o Edital de Abertura de Inscrições nº 01/2023 , da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo - SEE-SP.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca do último edital, organiza-
dora contratada para a realização do certame para que você 
pratique a teoria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteúdo 
de  Legislação disponível em PDF para download. Para acessar, 
basta seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!



https://www.novaconcursos.com.br/apostila/see-sp-professor-ensino-fundamental-medio-educacao-especial?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-027ST-26-PREP-SEE-SP-PROF-FUND-MED-ED-E-IMP
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PARTE GERAL - LIVROS 
E ARTIGOS

INTEGRAÇÃO CURRÍCULO E 
TECNOLOGIAS E A PRODUÇÃO DE 
NARRATIVAS DIGITAIS

O artigo “A integração currículo e tecnologias e a 
produção de narrativas digitais” aborda o impacto 
das tecnologias digitais de informação e comunica-
ção (TDIC) na educação, propondo que a produção de 
narrativas digitais seja abordada como uma forma de 
explorar o potencial desenvolvimento de atividades 
curriculares. 

O artigo destaca que a integração da produção de 
narrativas digitais com o currículo pode potencializar 
a construção de novos conhecimentos pelos alunos. 
No entanto, é importante que se dê ênfase ao proces-
so de produção do conhecimento e à elaboração das 
diferentes versões da narrativa, a fim de que o aluno 
possa realizar a espiral da aprendizagem e construir 
um novo patamar de compreensão do conhecimento 
científico.

CURRÍCULO E NARRATIVAS

Na seção “Currículo e narrativas”, discute-se sobre 
a integração das tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDIC) no currículo escolar, que ocorre 
por meio do conceito de web currículo. O web currícu-
lo é definido pelos autores como um processo no qual 
as TDIC são incorporadas no desenvolvimento do cur-
rículo em atividades pedagógicas. 

O currículo, por sua vez, é entendido por eles 
como uma construção cultural que engloba conteú-
dos, métodos, procedimentos, instrumentos culturais, 
experiências prévias e atividades. Desta maneira, a 
integração das TDIC no currículo escolar pode ocorrer 
por meio de diferentes abordagens educativas.

O artigo ainda destaca que, nos anos 80, uso de 
tecnologias digitais móveis, isto é, aqueles que per-
mitem a conexão sem fio à internet, ficaram tranca-
fiados nos laboratórios de informática, não chegando 
a alterar o funcionamento da escola, mas após o iní-
cio dos anos 2000, essas tecnologias perpassaram os 
limites do laboratório de informática, evidenciando o 
potencial de uso intenso e ubíquo dessas tecnologias. 
As características essenciais das TDIC, como o regis-
tro de processos e produções, a facilidade de acesso 
aos registros digitais, sua presença onipresente e a 
interação multidirecional, desempenham um papel 
fundamental no estímulo ao trabalho colaborativo, na 
geração de conhecimento, na negociação de significa-
dos e na promoção da autoria (ALMEIDA; VALENTE, 
2012, p. 60).

Importante!

Com o objetivo de oferecer a melhor prepara-
ção para seu concurso, apresentamos, no tópi-
co a seguir, trechos da obra especificada pelo 
certame.

NARRATIVAS DIGITAIS E SUAS APLICAÇÕES

Nessa seção, discute-se a importância da apren-
dizagem situada em contexto para a construção do 
conhecimento, especialmente com o uso das tecnolo-
gias móveis e sem fio. 

Diante das mudanças constantes da realidade, o 
currículo narrativo e de aprendizagem narrativa tor-
nam-se cada vez mais importantes, currículos esses, 
em que os processos de aprendizagem se desenvol-
vem por meio de narrativas elaboradas com o uso das 
TDIC. As narrativas oportunizam a tomada de cons-
ciência sobre a própria aprendizagem e transforma-
ção, segundo a natureza das experiências. Os autores 
destacam a importância das narrativas como forma 
de dar sentido à própria vida e à experiência do tem-
po vivido, e sobre compreender como a realidade é 
construída.

O próprio ato de narrar, para Bruner (1990), tem 
valor educacional intrínseco, uma vez que organi-
zar a experiência, em forma de narrativa, serve para 
interpretar melhor o que se passou, ajudando a pro-
mover a ressignificação. As narrativas são construídas 
a partir de um conjunto de pontos de vista pessoais e, 
portanto, podem existir diversas versões da mesma 
história ou da experiência. 

Qualquer que seja o meio de expressão do pen-
samento, o discurso narrativo é crítico e possui uma 
estrutura que caracteriza uma trama, devendo conter 
um início para captar a atenção do outro; e o desen-
volvimento dos personagens (pessoa, fato, fenômeno, 
comunidade etc.), com uma sequência de transfor-
mações, que mantenham entre si algum significado 
e integrem o conflito, o personagem, a consciência, 
podendo ficar aberta para ser abordada mediante 
outras perspectivas.

A narrativa assim produzida não é uma constru-
ção livre. Trata-se da interação entre o conhecimen-
to adquirido, a formação da identidade individual e 
o uso da razão, que influenciam a maneira como as 
pessoas constroem sua compreensão do mundo, per-
cebem a si mesmas e se comunicam com os outros. 
Neste sentido, as narrativas, produzidas na forma 
oral, escrita ou hipermidiática, têm grande potencial 
educacional, como afirma Galvão (2005). 

No contexto da investigação, as narrativas podem 
ser usadas para análise de biografias, autobiografias, 
histórias de vida, narrativas pessoais, entrevistas nar-
rativas, etnobiografias, etnografias e memórias popu-
lares, até acontecimentos singulares, integrados em 
um determinado contexto (GALVÃO, 2005). 

O artigo ainda argumenta que, como propõem 
diversos autores, a produção de narrativas tem sido 
utilizada como uma importante metodologia de inves-
tigação na educação, bem como tem sido empregada 
no desenvolvimento profissional de educadores. A 
tarefa de analisar e dissecar a narrativa tem também 
o potencial de reflexão e formação, como proposto 
por Galvão (2005).

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE GERAL - 
PUBLICAÇÕES 
INSTITUCIONAIS

CONSELHOS ESCOLARES: 
DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA E 
CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA

FUNÇÕES E CONSOLIDAÇÃO DOS CONSELHOS 
ESCOLARES

Os Conselhos Escolares são órgãos colegiados com-
postos por representantes das comunidades escolar e 
local, que têm como atribuição deliberar sobre ques-
tões político-pedagógicas, administrativas e financei-
ras no âmbito da escola. Cabe aos Conselhos, também, 
analisar as ações a empreender e os meios a utilizar 
para o cumprimento das finalidades da escola. Eles 
representam tanto a comunidade escolar quanto a 
local e trabalham em conjunto para definir caminhos 
a serem tomados para deliberar sobre as responsabi-
lidades atribuídas a eles.

Dessa forma, os Conselhos Escolares consti-
tuem um espaço de participação e diálogo, onde 
as demandas educacionais são discutidas, nego-
ciadas e encaminhadas, permitindo a participação 
social e fomentando a gestão democrática. Enfim, 
são uma instância de discussão, acompanhamento e 
deliberação, na qual se busca incentivar uma cultura 
democrática, substituindo a cultura patrimonialista 
pela cultura participativa e cidadã.

Os Conselhos Escolares contribuem decisivamen-
te para a criação de um novo cotidiano escolar, 
no qual a escola e a comunidade se identificam no 
enfrentamento não só dos desafios escolares ime-
diatos, mas dos graves problemas sociais vividos 
na realidade brasileira [...]. (MEC/SEB, 2004, p. 39)

É com a compreensão da natureza essencialmen-
te político-educativa dos Conselhos Escolares que 
estes devem deliberar, também, sobre a gestão admi-
nistrativo-financeira das unidades escolares, visando 
construir, efetivamente, uma educação de qualidade 
social. Para isso, os Conselhos são responsáveis pelas 
seguintes funções: 

	z Deliberativas: quando decidem sobre o projeto 
político-pedagógico e outros assuntos da esco-
la, aprovam encaminhamentos de problemas, 
garantem a elaboração de normas internas e o 
cumprimento das normas dos sistemas de ensino 
e decidem sobre a organização e o funcionamen-
to geral das escolas, propondo à direção as ações 
a serem desenvolvidas. Elaboram normas inter-
nas da escola sobre questões referentes ao seu 

funcionamento nos aspectos pedagógico, adminis-
trativo ou financeiro;

	z Consultivas: quando têm um caráter de assesso-
ramento, analisando as questões encaminhadas 
pelos diversos segmentos da escola e apresentan-
do sugestões ou soluções, que poderão ou não ser 
acatadas pelas direções das unidades escolares;

	z Fiscais (acompanhamento e avaliação): Ao acom-
panhar a implementação das atividades pedagó-
gicas, administrativas e financeiras, os Conselhos 
Escolares desempenham a função de avaliar e 
assegurar o cumprimento das diretrizes das esco-
las, bem como garantir a qualidade social do 
ambiente escolar no dia a dia;

	z Mobilizadoras: quando promovem a participação, 
de forma integrada, dos segmentos representati-
vos da escola e da comunidade local em diversas 
atividades, contribuindo assim para a efetivação 
da democracia participativa e para a melhoria da 
qualidade social da educação.

COMO CRIAR, (RE)ATIVAR OU CONSOLIDAR OS 
CONSELHOS ESCOLARES?

No Plano Nacional de Educação está expressa a 
necessidade de promover a participação da comuni-
dade na gestão das escolas, universalizando, em dois 
anos, a instituição de Conselhos Escolares ou órgãos 
equivalentes. Dessa forma, cabe ao diretor da esco-
la ou a quaisquer representantes dos segmentos das 
comunidades escolar e local a iniciativa de criação 
dos Conselhos Escolares, convocando todos para orga-
nizar as eleições do colegiado.

Devem fazer parte dos Conselhos Escolares: a dire-
ção da escola e a representação dos estudantes, dos 
pais ou responsáveis pelos estudantes, dos professo-
res, dos trabalhadores em educação não-docentes e da 
comunidade local. Como um órgão colegiado, o Conse-
lho Escolar toma decisões de forma coletiva e só tem 
existência enquanto está em reunião. Nenhum mem-
bro possui autoridade especial fora órgão apenas por 
fazer parte dele.

No entanto, o diretor desempenha o papel de coor-
denador na implementação das decisões tomadas pelo 
Conselho Escolar e atua como articulador das ações de 
todos os envolvidos, com o objetivo de garantir a efeti-
vação do projeto pedagógico na construção do proces-
so educativo. Conforme estabelecido pelo regimento e 
a critério de cada Conselho, ele poderá, ou não, ser o 
próprio presidente do Conselho Escolar. 

Os membros efetivos são os representantes de 
cada segmento, enquanto os suplentes têm a possi-
bilidade de participar de todas as reuniões, porém, 
apenas possuem o direito de expressar suas opiniões 
verbalmente se o membro efetivo estiver presente.

Recomenda-se que os Conselhos Escolares sejam 
constituídos por um número ímpar de integrantes, 
procurando-se observar as diretrizes do sistema de 
ensino e a proporcionalidade entre os segmentos já 
citados, ficando os diretores das escolas como “mem-
bros natos”, isto é, os diretores no exercício da fun-
ção têm a sua participação assegurada no Conselho 
Escolar.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE GERAL 
- LEGISLAÇÃO

LEI Nº 7.398, DE 4 DE NOVEMBRO 
DE 1985 – DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO DE ENTIDADES 
REPRESENTATIVAS DOS 
ESTUDANTES DE 1º E 2º GRAUS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Neste ponto, apresentamos a legislação que dispõe 
sobre a organização de entidades representativas dos 
estudantes de 1º e 2º graus e dá outras providências. 
Nesse sentido, é cabível a explicação acerca do art. 1º, 
da referida lei. Vejamos:

Art. 1º Aos estudantes dos estabelecimentos de 
ensino de 1º e 2º graus fica assegurada a organi-
zação de Estudantes como entidades autônomas 
representativas dos interesses dos estudantes 
secundaristas com finalidades educacionais, cultu-
rais, cívicas esportivas e sociais.
§ 1º (VETADO).
§ 2º A organização, o funcionamento e as atividades 
dos Grêmios serão estabelecidos nos seus estatutos, 
aprovados em Assembléia Geral do corpo discente 
de cada estabelecimento de ensino convocada para 
este fim.
§ 3º A aprovação dos estatutos, e a escolha 
dos dirigentes e dos representantes do Grêmio 
Estudantil serão realizadas pelo voto direto e 
secreto de cada estudante observando-se no que 
couber, as normas da legislação eleitoral.

Dessa forma, é devida a explicação sobre os graus 
escolares, uma vez que, à época da promulgação da 
referida legislação, a tratativa dos graus de escolari-
dade diferia da atual.

Sendo assim, os estudantes de primeiro grau são 
aqueles que estão cursando o Ensino Fundamental, ou 
seja, do 1º ao 9º ano.

Por conseguinte, o segundo grau comporta os 
alunos que estão cursando da primeira até a terceira 
série do Ensino Médio.

Em detrimento a isso, no momento é possível o 
entendimento da lei, uma vez que possui responsa-
bilidade de assegurar a possibilidade de organização 
estudantil, como entidades autônomas, que represen-
tam os interesses dos estudantes secundaristas com 
finalidades educacionais, culturais, cívicas, esportivas 
e sociais. É a segurança de formar um grêmio esco-
lar, em que alguns alunos, que serão eleitos, figurarão 
como porta-vozes dos demais alunos, diante à direção 
escolar.

Continuando, ainda no § 2º, art. 1º, para que haja a 
atividade desses grêmios, eles serão estabelecidos nos 
estatutos, de forma a serem aprovados em Assembleia 
Geral do corpo discente de cada estabelecimento de 

ensino convocado para esse fim. Isto é, para que se 
tenha um grêmio estudantil, é necessária a sua prévia 
existência já homologada internamente.

Por fim, o § 3º, do art. 1º, estabelece a forma como 
será realizada a aprovação dos estatutos e, também, 
como será dada a escolha dos dirigentes e dos repre-
sentantes do grêmio, de forma que deverá haver voto 
direto e secreto de cada estudante, observando, nos 
moldes cabíveis, as normas da legislação eleitoral.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 
1990 – DISPÕE SOBRE O ESTATUTO 
DA CRIANÇA DO ADOLESCENTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é a lei 
responsável pela defesa legal dos direitos das crianças 
e dos adolescentes e pela responsabilização daqueles 
que não cumprem as determinações legais.

Assim, todos os direitos básicos e fundamentais 
para o desenvolvimento saudável da criança e do ado-
lescente têm respaldo constitucional, especificamente 
no art. 227. Veja:

Art. 227 (CF, de 1988) É dever da família, da socie-
dade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

Dessa forma, o ECA é importante juridicamen-
te porque reconhece a criança e o adolescente como 
sujeitos de direitos e assegura que eles sejam tratados 
de acordo com as suas especificidades e necessidades. 
Ele prevê, por exemplo, a proteção integral à saúde, à 
educação, à cultura, ao lazer e à convivência familiar 
e comunitária.

Além disso, estabelece, também, medidas de pro-
teção em casos de violência, abuso ou exploração de 
crianças e adolescentes, além de prever a aplicação de 
medidas socioeducativas para os jovens que cometem 
atos infracionais, com o objetivo de responsabilizá-los 
por seu comportamento e de promover a sua reinte-
gração à sociedade.

Em resumo, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
é um marco legal que reconhece os direitos e a digni-
dade das crianças e adolescentes brasileiros e estabe-
lece uma série de obrigações e responsabilidades para 
garantir a sua proteção e desenvolvimento integral.

ARTIGOS 1º A 6º

Disposições Preliminares

As disposições preliminares do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente estão contidas nos arts. 1º a 6º. 
Vemos que o principal objetivo do referido estatuto 
está descrito em seu art. 1º, qual seja: a proteção inte-
gral à criança e ao adolescente.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE ESPECÍFICA - CONHECIMENTOS

DEFICIÊNCIA AUDITIVA E SURDEZ (DA)

A deficiência auditiva e a surdez designam condições ligadas à redução ou à ausência da audição, mas o modo 
de nomeá-las revela concepções distintas sobre a pessoa que não ouve. No campo clínico, fala-se em perda audi-
tiva medida em decibéis. No campo educacional e linguístico, a pessoa surda é reconhecida como alguém que 
compreende o mundo por experiências visuais e se expressa, sobretudo, pela Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
língua de modalidade visuoespacial com gramática própria.

O estudo do tema permite ao professor da Educação Especial reconhecer as necessidades linguísticas do estu-
dante surdo, planejar o atendimento educacional especializado e dialogar com a família e com os demais pro-
fissionais da escola. A compreensão das diferenças entre perda auditiva, identidade e língua orienta escolhas 
concretas, como a oferta de educação bilíngue, a presença do professor de Libras ou do intérprete e a forma de 
avaliar a escrita em português. Todas estão previstas na legislação federal e, na rede estadual paulista, no Decreto 
estadual nº 67.635, de 2023.

O material percorre a distinção entre a pessoa com deficiência auditiva e a pessoa surda, os tipos de surdez 
e suas características, os aspectos culturais, linguísticos e sociais da comunidade surda, os níveis linguísticos da 
Libras e do português e a metodologia do ensino da Libras como primeira língua.

DISTINGUIR A PESSOA COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA E A PESSOA SURDA

Concepções Clínica e Socioantropológica da Surdez

A forma de compreender a surdez divide-se historicamente em duas grandes concepções, que orientam práti-
cas escolares e políticas públicas diferentes e explicam por que a mesma pessoa pode ser descrita como paciente 
ou como membro de uma minoria linguística. A primeira, chamada clínico-terapêutica, toma a surdez como falta 
a ser corrigida. A segunda, chamada socioantropológica, toma a surdez como diferença.

Na concepção clínico-terapêutica, o ponto de partida é o déficit auditivo, medido pelo audiograma e classifi-
cado por tipo e grau, e o objetivo educacional confunde-se com a reabilitação. A escola organizada nesse modelo 
prioriza o treino da fala, da leitura orofacial e do aproveitamento dos resíduos auditivos, com apoio de próteses e 
terapias fonoaudiológicas, e tende a avaliar o estudante pela proximidade que ele alcança em relação ao padrão 
ouvinte.

A concepção socioantropológica desloca o foco do ouvido para a língua e para a cultura, porque entende que 
as pessoas surdas formam um grupo que compartilha uma língua de modalidade visual, experiências comuns e 
formas próprias de organização social. A surdez não é negada nem romantizada. Ela é descrita como condição 
que produz um modo visual de estar no mundo, e o problema educacional passa a ser a falta de acesso a uma 
língua plenamente acessível, e não a ausência de audição.

A sistematização dessas duas concepções no Brasil deve muito ao pesquisador Carlos Skliar, que, no fim da 
década de 1990, reuniu estudos que tratavam a surdez como diferença política e experiência visual. Skliar tam-
bém difundiu a crítica ao ouvintismo, entendido como o conjunto de representações dos ouvintes a partir das 
quais o surdo é levado a se olhar e a se narrar como se fosse ouvinte.

ASPECTO CONCEPÇÃO 
CLÍNICO-TERAPÊUTICA

CONCEPÇÃO 
SOCIOANTROPOLÓGICA

Como vê a surdez Déficit sensorial a ser corrigido Diferença linguística e cultural

Língua priorizada Língua oral, pela fala e pela leitura 
orofacial

Libras como primeira língua e portu-
guês escrito como segunda

Objetivo da escola Aproximar a comunicação do padrão 
ouvinte

Garantir acesso pleno à língua, ao 
currículo e à convivência com pares

Lugar do adulto surdo Pouco considerado no processo 
educativo

Modelo linguístico e de identidade 
para a criança

As duas concepções convivem na prática, e o professor encontra estudantes com trajetórias muito diversas, 
desde crianças que usam implante coclear e se comunicam oralmente até jovens fluentes em Libras que se reco-
nhecem como parte da comunidade surda. A legislação brasileira atual combina elementos das duas visões. Ela 
define a deficiência auditiva por critério audiométrico, reconhece a Libras como meio legal de comunicação e 
garante ao estudante e à família a escolha da modalidade de educação.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE ESPECÍFICA - 
LIVROS E ARTIGOS

ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO NA ESCOLA 
COMUM COMO AÇÃO PEDAGÓGICA 
FAVORECEDORA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

A AUTORA, A OBRA E A PESQUISA QUE LHE DEU 
ORIGEM

Publicado pela editora Appris, de Curitiba, em 
2020, o livro de Carline Santos Borges trata da com-
plementaridade do atendimento educacional especia-
lizado (AEE) e defende que ele seja concebido como 
ação pedagógica inclusiva, articulada ao trabalho da 
sala de aula comum. A obra resulta da pesquisa de 
mestrado da autora, defendida em 2014 no Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Espírito Santo, com o título Atendimento 
educacional especializado e os processos de conheci-
mento na escola comum.

A dissertação, orientada por Denise Meyrelles de 
Jesus na linha de pesquisa Diversidade e Práticas Edu-
cacionais Inclusivas, teve como objetivo problemati-
zar o AEE para compreender o que é conhecimento 
complementar no processo de escolarização de alu-
nos com deficiência e transtornos globais do desen-
volvimento matriculados na escola comum. A autora 
seguiu depois a carreira acadêmica, com doutorado 
na mesma universidade, em 2019, sobre a formação 
de professores de educação especial no Brasil e em 
Portugal.

Realizado em uma escola da rede municipal de 
Serra, no Espírito Santo, o estudo adotou a pesquisa-a-
ção colaborativo-crítica, metodologia em que pesqui-
sadores e professores refletem juntos sobre a prática 
e procuram provocar mudanças no próprio processo 
de investigação. Os dados vieram de grupos focais, 
chamados de momentos de diálogos reflexivos sobre 
o vivido, de observação participante e de entrevistas 
semiestruturadas.

A escolha metodológica é coerente com a tese cen-
tral do livro, já que a autora não observa o AEE de 
fora para avaliá-lo, mas participa de sua construção 
junto com os profissionais da escola. Essa opção reve-
la a crença de que a inclusão se constrói no cotidiano 
escolar, pelo diálogo entre os professores, e não ape-
nas pela aplicação de normas.

Entre os temas da obra estão a relação entre a 
sala de aula comum e o AEE, entendida como ação 
pedagógica, colaboração e acesso ao currículo, as 
contribuições de Lev Vigotski para os processos de 
conhecimento na escola comum, o trabalho colabora-
tivo e a complementaridade do AEE para o público-al-
vo da educação especial, que reúne estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação.

O AEE NOS MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

A obra situa o AEE nos marcos legais que o defini-
ram a partir da Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008. 
Nessa política, a educação especial deixa de ser moda-
lidade substitutiva do ensino comum e passa a ser 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
com a função de oferecer o atendimento especializa-
do e orientar os sistemas de ensino.

A Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 
2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o 
AEE na educação básica, define que ele tem a função 
de complementar ou suplementar a formação do alu-
no, por meio de serviços, recursos de acessibilidade e 
estratégias que eliminem as barreiras para sua plena 
participação na sociedade e o desenvolvimento de sua 
aprendizagem.

Segundo a mesma resolução, o AEE é realizado 
prioritariamente na sala de recursos multifuncionais 
da própria escola ou de outra escola de ensino regu-
lar, no turno inverso ao da escolarização, e não é subs-
titutivo às classes comuns. O Decreto nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011, reafirmou esse caráter ao tratar 
o atendimento como complementar à formação dos 
estudantes com deficiência e transtornos globais do 
desenvolvimento e suplementar à formação dos estu-
dantes com altas habilidades ou superdotação.

A dissertação que originou o livro destaca que, de 
acordo com a legislação, o AEE não reproduz o que é 
trabalhado na sala de aula e também não é reforço 
escolar. Essa distinção é central para a autora, porque 
o atendimento perde sentido quando se limita a repe-
tir conteúdos ou a ajudar nas tarefas de casa, em vez 
de oferecer recursos e estratégias que ampliem o aces-
so do aluno ao currículo.

CARACTERÍSTICA DO 
AEE BASE NORMATIVA

Complementar (deficiên-
cia e TGD) ou suplemen-

tar (altas habilidades/
superdotação)

Resolução CNE/CEB nº 4, 
de 2009, art. 2º; Decreto 

nº 7.611, de 2011

Realizado prioritariamen-
te em sala de recursos 

multifuncionais, no turno 
inverso

Resolução CNE/CEB nº 4, 
de 2009, art. 5º

Não substitui a classe 
comum

Resolução CNE/CEB nº 4, 
de 2009, art. 5º

Não é reforço escolar 
nem repetição do conteú-

do da sala comum

Leitura da autora a partir 
da legislação

SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS E 
CONCEPÇÕES DE AEE

Antes de apresentar sua pesquisa, a autora dialoga 
com estudos sobre o AEE e organiza a discussão em 
três frentes, que são a organização e o funcionamento 
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